CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007

Pelo presente instrumento coletivo, o SINDICATO DOS MOTOCICLISTAS PROFISSIONAIS DO ESPÍRITO SANTO - SINDIMOTOS/ES, localizado a Rua Alberto de Oliveira Santos, 405/221, Ed. Presidente Kennedy, Centro-Vitória/ES, Tel: (27) 3322-0063, CNPJ nº 04.095.496/0001-85, representado pelo seu vice-presidente sr. Luciano Ferreira Santana - CPF nº 052.056.177-56, e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, localizado na Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 2550 - sala 201, Bairro Santa Luíza Vitória/ES, tel: (27) 3315.4058 e fax: (27) 3324.7033, inscrito no CNPJ. sob  nº 31.800.865/0001-66, representado pelo seu Presidente, Sr. Antonio Geraldo Perovano, portador do  CPF. nº 317.894.987-91, com respaldo na livre negociação assegurada na Constituição Federal vigente,  celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA 1ª - VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA.

O prazo de vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho é de 24 (vinte e quatro) meses, com início em 1º (primeiro) de maio 2005 e término em 30 abril de 2006, fixando-se a data base em 1º (primeiro) de maio, abrangendo todos os Motociclistas das Empresas de Prestação de Serviços e Terceirizadas que prestem serviços no Estado do Espírito Santo.

Parágrafo  1º - As partes se comprometem a reverem, na data base maio/2006, as cláusulas econômicas ou outras que de comum acordo, resolverem negociar, revogar ou alterar.

Parágrafo 2º - As partes se comprometem a iniciarem o processo de negociação para renovação da presente Convenção, em até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de sua vigência.

Parágrafo 3º - Quando ocorrerem aspectos ligados a relacionamento de trabalho, individual ou coletivo, as partes, através de seus representantes legais, procurarão, mediante correspondência protocolada, manter entendimento com suas respectivas entidades sindicais, com vista à solução do(s) problema(s). 

CLÁUSULA 2ª - PISO SALARIAL.
A partir de 01.06.05 as empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva passarão a pagar a seus empregados o piso salarial mínimo da categoria no valor de R$ 357,76 (trezentos e cinqüenta e sete reais e setenta e seis centavos) reajuste correspondente a 7% (sete por cento).
CLÁUSULA 3ª - REMUNERAÇÕES DIFERENCIADAS.

As empresas poderão firmar contrato de trabalho obedecendo a proporcionalidade de horas trabalhadas, respeitando a quantidade mínima de 120 (cento e vinte) horas mensais. 

Parágrafo Único - O trabalhador que laborar sem que seja obedecido o descanso entre jornadas de 11 (onze) horas e que não ultrapasse a quantidade de 44:00 (quarenta e quatro horas) semanais, poderá compensar as horas excedentes na mesma semana.
CLÁUSULA 4ª - SALÁRIO DO SUBSTITUTO.
Na substituição, com duração superior a 15 (quinze) dias, será garantido ao empregado substituto, o salário do substituído, descontadas as vantagens daquele, enquanto durar a substituição.

CLÁUSULA 5ª - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA.

A vigência dos contratos de trabalho por prazo determinado a título de experiência, para os trabalhadores abrangidos por esta Convenção, fica limitada ao máximo de 90 (noventa) dias, dentre os quais poderá haver uma única prorrogação.

CLÁUSULA 6ª - GARANTIA DE EMPREGO
As empresas vinculadas ao segmento empresarial aqui representado, que forem sucedidas nos contratos de prestação de serviço, firmarão acordos individuais com o Sindimotos, visando a garantia do emprego, devendo ser vistado pelo SEACES. Concordando o empregado em permanecer trabalhando, no mesmo posto de trabalho, a empresa sucedida (anterior empregadora) ficará desobrigada do pagamento do aviso prévio e, em contrapartida, o empregado não será obrigado a firmar contrato de experiência com sua nova empregadora (empresa sucessora).

Parágrafo 1º - Não havendo aproveitamento do empregado na empresa sucedida ou caso este recuse as ofertas salariais ou de condições de trabalho da empresa sucessora do contrato de serviço, ser-lhe-ão pagos integralmente todos os direitos rescisórios.

Parágrafo 2º – Fica ainda a empresa sucedida obrigada, quando da rescisão do contrato de trabalho, a apresentar a CTPS do empregado devidamente assinada pela sucessora do serviço ou declaração desta, assumindo a posterior contratação daquele empregado, protocolada nas entidades convenentes.
Parágrafo 3º - A empresa que assume o contrato e aproveita o empregado da empresa anterior, quando de sua demissão, cumprirá aviso prévio com jornada integral a que já vinha praticando anteriormente.

Parágrafo 4º - Quando a empresa fornecer o aviso prévio a seus empregados, em razão da proximidade do término do contrato de prestação de serviço e,  por um motivo ou outro der continuidade ao contrato, serão desconsiderados os avisos, preservando-se o emprego.

CLÁUSULA 7ª- AVISO PRÉVIO E RESCISÕES CONTRATUAIS/HOMOLOGAÇÕES. 

O empregador comunicará, por escrito e quando da entrega do termo do aviso prévio, ao empregado, a data e hora que deverá  comparecer ao Sindicato Profissional ou ao Ministério do Trabalho, observados os prazos e penalidades da Lei, para a homologação da rescisão.

Parágrafo 1º - As homologações de rescisões serão previamente marcadas junto ao Sindicato Profissional que se compromete a atender no horário e data ajustados, sob pena de, não o fazendo, isentar a empresa do pagamento das respectivas multas, ressalvando que somente serão homologadas as rescisões de empregados das empresas quites com os termos da presente Convenção.

Parágrafo 2º - Sendo constatada qualquer irregularidade nas parcelas a serem quitadas no ato da homologação, o Sindicato poderá, em face de sua não concordância com os cálculos apresentados, suspender, mediante ressalva explicita,  a homologação, até o ajustamento dos referidos valores, ficando a empresa obrigada a realizar os ajustes necessários e comparecer a sede do Sindicato, no prazo máximo de 48 horas úteis, para a devida homologação. Se a empresa assim o fizer estará isenta da multa por atraso da homologação da rescisão.

Parágrafo 3º - Ante o não cumprimento desta Cláusula as rescisões não serão homologadas pelo SINDIMOTOS/ES, ficando a empresa sujeita às penalidades legais vigentes.

Parágrafo 4º - Uma vez cumprido o previsto no caput desta cláusula e não comparecendo o empregado para homologar a rescisão, ficará obrigado o Sindimotos/ES a fornecer declaração constando a ausência.

CLÁUSULA 8ª - PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO.

O 13º salário será pago conforme determina a Lei, sendo facultado o pagamento do percentual de 50% quando da concessão das férias desde que solicitado pelo empregado.

CLÁUSULA 9ª  - FÉRIAS.

As empresas confirmarão as férias do trabalhador por escrito e com 30 (trinta) dias de antecedência ao inicio das mesmas.  O inicio do gozo das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com as folgas compensatórias, sábados, domingos e feriados, a exceção dos funcionários que trabalham em regime de escala 12X36, quando o início poderá coincidir com o sábado, quando considerado dia útil. 
Parágrafo 1º - Imediatamente após a aquisição do direito de férias o empregador autorizará o afastamento de 10% (dez por cento) dos trabalhadores com direito a mesma, alocados em cada contrato, para o gozo do beneficio.  E, assim, escalonadamente na mesma proporção todos os empregados serão autorizados à gozar férias.  Ficando ressalvada a concessão de férias coletivas e/ou licença remunerada.

Parágrafo 2º - O trabalhador matriculado em ensino regular, público ou privado, desde que requerido oportunamente, terá suas férias concedidas na mesma época das férias escolares.

CLÁUSULA 10ª - TRABALHO EXTRAORDINÁRIO.
As horas extras serão remuneradas com os seguintes acréscimos definidos nas Tabelas de Salários, ou seja: as 02 (duas) primeiras horas com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) e, no caso de domingos e feriados, com acréscimo de 100% (cem por cento), aplicados sobre a hora normal.

Parágrafo Único - As horas extraordinárias somente serão realizadas de comum acordo entre as partes e, em casos excepcionais, poderão ser exigidas em razão da absoluta necessidade da continuidade do trabalho por motivo de força maior e, neste caso, poderá a jornada de trabalho normal ser estendida até a substituição do empregado por outro, sendo as horas excedentes remuneradas com o acréscimo do percentual de 60% (sessenta por cento). 

CLÁUSULA 11ª  - ADICIONAL NOTURNO.
Será considerado trabalho noturno aquele realizado entre às 22:00 (vinte e duas) e às 05:00 (cinco) horas do dia seguinte, cuja remuneração será acrescida do percentual de 25% (vinte e cinco por cento), aplicado sobre a hora normal trabalhada.

Parágrafo Único - As partes estabelecem que a duração da hora noturna será de 60 (sessenta) minutos, considerando as peculiaridades dos serviços e o dispositivo constitucional que reconhece a legalidade das Convenções Coletivas de Trabalho e o direito a livre negociação.

CLÁUSULA 12ª  - ATESTADO MÉDICO.

As empresas abrangidas por esta Convenção acatarão os Atestados Médicos expedidos pelo SUS e seus conveniados, ficando estabelecido o prazo de até 48:00 (quarenta e oito) horas para a sua entrega, após sua emissão, sob pena de não ser aceita a justificativa em caso de extrapolação do lapso fixado.

Parágrafo 1º  - Na hipótese do empregador dispor de serviço médico próprio ou contratado, os Atestados Médicos de que trata esta cláusula deverão ser confirmados pelo profissional de medicina do trabalho que atuar para a  empresa.

Parágrafo 2º -  As declarações de ausência de serviço no período de expediente de trabalho deverão ser aceitas pelas empresas, desde que estejam dentro do horário normal e datado do mesmo dia, até 6 (seis) horas por dia.
CLÁUSULA 13ª - CARTÕES DE PONTO.

Os cartões de ponto, folhas ou livros de ponto, utilizados pelas empresas, deverão ser marcados ou assinados pelo próprio empregado, não sendo admitido o apontamento por outrem, inclusive os encarregados, supervisores ou qualquer outra pessoa que tenha cargo superior, salvo se analfabeto ou iletrado.

Parágrafo 1º - É facultado o registro de ponto aos empregados nos intervalos para refeição e descanso desobrigando-os, desde que conste no campo apropriado a jornada de trabalho prevista com entrada/intervalo e saída, bem como a manutenção de quadro de horário.

Parágrafo 2º - Os intervalos para refeição e descanso não poderão ser inferiores a 30 (trinta) minutos devendo, na hipótese de tempo inferior, haver compensação ao término da jornada diária de trabalho. Sendo superiores a 180 (cento e oitenta) minutos necessário a concordância por escrita do empregado.
CLÁUSULA 14ª - ESCALAS DE REVEZAMENTO.
Nos serviços que exigirem trabalho aos domingos, notadamente aqueles ligados aos hospitais, portos, prontos-socorros, delegacias, clubes, shopping centers, fábricas, indústrias e transportes coletivos, será estabelecida, pela empresa, mensalmente e afixada em local de fácil acesso, escala de revezamento organizada de modo que, cada empregado usufrua, ao menos, a cada sete semanas, um domingo de folga, tudo de conformidade com o disposto no artigo. 67, parágrafo único da C.L.T. e Portaria Ministerial nº 417, de 10.06.66, com redação da Portaria nº 509/67.  
CLÁUSULA 15ª - JORNADA DE TRABALHO POR ESCALA. 

Fica facultado aos empregadores a adoção de Escalas de Trabalho de 12x36 horas e de 8 (oito) horas e 48 (quarenta e oito) minutos (escala 5x2), para cargos com jornadas contratuais de 220 horas por mês, já considerado os intervalos entrejornadas e descanso.  Fica convencionado que na escala 12x36 somente serão remuneradas como horas extras àquelas que excederem a 192 (cento e noventa e duas) horas efetivamente trabalhadas durante o mês, ficando entendido que nos meses de 30 (trinta) dias não será obrigatório a complementação da carga horária para atingir o limite fixado.

Parágrafo Único - A adoção de outras Escalas de Trabalho, divergentes das aqui convencionadas, poderão ser adotadas, mediante acordo prévio e por escrito entre o Sindicato Profissional e a Empresa interessada, com anuência do Seaces.

CLÁUSULA 16ª - DO FORNECIMENTO GRATUITO DE UNIFORMES.
As empresas abrangidas por esta Convenção fornecerão 02 (dois) uniformes completos, por ano, gratuitamente. O fornecimento deverá iniciar-se quando da admissão do trabalhador, mediante recibo. Na medida das necessidades o número de uniformes aqui estipulado pode ser aumentado.

Parágrafo 1º – O empregado que receber o uniforme de uso obrigatório que permanecer na empresa por tempo inferior a 90(noventa) dias fica obrigado a devolver o referido uniforme em condições de reutilização, sob pena de indenizar o empregador pelo custo integral da peça (ou peças) não devolvidas em condições de reaproveitamento.

Parágrafo 2º – As peças de uniforme de uso obrigatório e os acessórios, após devidamente higienizadas, poderão ser reutilizados por outro empregado.

CLÁUSULA 17ª - CONTRATO DE LOCAÇÃO DE MOTOCICLETA.
Os empregados que mantiverem contrato de locação de motocicleta de sua propriedade com empresa, reconhecem, desde logo, que o valor pago a título de locação não é salário, uma vez que esta oferta de utilidade ou pagamento pela utilidade ao empregado, em situação em que o bem é importante à realização do trabalho contratado, não configura salário “in natura”, por não preponderar o caráter retributivo da parcela paga ou ofertada, nos termos do art. 458, parágrafo segundo da CLT.

Parágrafo 1º – Os contratos de locação serão firmados individualmente, com remuneração mínima de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) mensais, que visa remunerar os gastos com óleo, pneus e equipamentos, IPVA, etc.

Parágrafo 2º – Que o valor da locação acima poderá ser fracionada de forma proporcional à escala de horas menor que 220 hs/mês.

Parágrafo 3º  -  Fica definido o valor de R$ 1,27 por hora de locação.

CLÁUSULA 18ª - BENEFÍCIO SOCIAL E APOIO FAMILIAR.
Por esta cláusula fica convencionado que as empresas a partir do dia 01 de junho de 2005, deverão contratar com a Executivos S/A Administração e Promoção de Seguros, sito a Av. Saturnino de Brito 1300 – 2º andar - P. do Canto – Vitória/ES cep 29055-160 Tel: 3225.8686 empresa do grupo Sul América Vida e Previdência Ltda. ou com o Clube PASI de Seguros, empresa da Vera Cruz Vida e Previdência S/A, ambas empresas credenciadas pelos Sindicatos laboral e econômico da categoria, apólice de seguro de vida em grupo com auxílio funeral e outras avenças na forma discriminada e disciplinada neste instrumento coletivo, que deverão ser obrigatoriamente transcritas em cada apólice respectiva, em favor de todos os seus empregados. Ficando garantida a assistência nas vinte e quatro horas do dia, dentro e fora do trabalho, nos valores e condições de atendimento abaixo:
 Parágrafo 1º - Será repassado mensalmente a Executivos ou ao Clube PASI de Seguros, no curso da vigência deste instrumento coletivo, o valor de R$ 3,80 (três reais e oitenta centavos), por empregado, mensalmente.
 a) R$ 1,90 (um real e noventa centavos) será pago pelo empregado mediante desconto mensal em folha de pagamento, que corresponde a 50% (cinqüenta por cento) do valor do seguro. Os outros 50% será custeados pela empresa empregadora que corresponde a R$ 1,90 (um real e noventa centavos); 
 b) O Auxilio Funeral será pago em até 48 horas imediatamente a apresentação da certidão do óbito e, caso assim a seguradora não proceda, ficará sujeita ao pagamento de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) que será acrescida ao benefício e em favor da família enlutada. 
c) A empresa fornecerá cópia mensal do CAGED possibilitando assim a que todo os empregados, inclusive aqueles que estiverem afastados por auxilio doença ou invalidez, em caso de óbito, seja pago o benefício, arcando a empresa com o custo integral do seguro. 

d) A não adesão ao plano ou inadimplência, acarretará as Empresas multa de 10 vezes o valor integral do seguro mensal de cada empregado, a multa será rateada da seguinte forma: 40% (quarenta por cento) para o SINDIMOTOS, 30% (trinta por cento) para cada trabalhador envolvido e, 30% (trinta por cento) para o Sindicato Patronal, e ocorrendo eventos que gerariam os direitos e sem prejuízo das demais sanções legais, as Empresas indenizarão diretamente o trabalhador ou seus dependentes em dinheiro equivalente ao dobro das aqui pactuadas, nos mesmos prazos aqui definidos, concomitantemente com rescisão trabalhista. Deve ser apresentado o boleto/certificado mensal quitado deste benefício social, sempre que houver a necessidade de comprovação do cumprimento da convenção coletiva de trabalho. A presente não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação dos serviços.

COBERTURAS:                                                                      CAPITAIS:

Morte Natural                                                                          R$ 6.000,00                    

Morte Acidental                                                                       R$ 6.000,00                    

Invalidez permanente total ou parcial por acidente     
           R$ 6.000,00                     

Auxilio Funeral                                                                        R$ 1.000,00

Cesta Básica                                                                           R$ 1.500,00

Custo Individual                                                                      R$ 3,80 

Parágrafo 2º - Será repassado mensalmente para cada sindicato (profissional e laboral) o percentual de 10 % (dez por cento) do valor total de cada fatura, excluindo o IOF, a título de pró-labore.

Parágrafo 3º - Fica convencionado que após 10 dias de vencimento das faturas, as seguradoras, terão que informar ao Seaces e Sindimotos a relação das empresas inadimplentes com o pagamento.

- No valor acima já está incluído 4% de IOF, conforme Decreto 2.888/98.

- Os sinistros serão pagos 15 dias após a entrega da documentação completa na seguradora.

- A cobertura de Cesta Básica será feita em espécie, de uma única vez juntamente com o pagamento da cobertura principal, aos beneficiários legais.

- Emissão de fatura individual para cada empresa.

- Emissão de certificado individual para cada empregado com informações das coberturas contratadas.

 - Em caso de invalidez permanente total ou parcial por acidente: se em virtude de acidente pessoal coberto, o segurado torna-se permanente inválidos de algum membro ou órgão, será pago o mesmo o valor de até 100% (cem por cento) do valor contratado proporcionalmente ao grau de invalidez, conforme tabela oficial da SUSEP (Superintendência de Seguros Privados). 

Parágrafo 4º - O Empregado estará segurado a partir do ato de sua admissão, ficando a empresa na obrigação de informar a seguradora até o 5º dia do mês subseqüente à admissão, inclusive os dados de cada empregado (nome, data, nascimento e CPF).

CORRETORES: 

ATIVAÇÃO CORRETORA E ADM. DE SEGUROS LTDA.  Av Nossa Senhora dos Navegantes, 451 Ed. Petro Tower Loja 14 TeL: 3082.4921 Cel.: 99334088 e a LIFE VITÓRIA ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA. Susep:100284432 CNPJ:01206122/0001-00 End:Rua Capitão Domingos Corrêa da Rocha;nº80 Ed: Master Place - Cep:29047-602 Santa Lúcia / Vitória - E/S, tel: 3315.2121

CLÁUSULA 19ª - AUXÍLIO CRECHE.

Fica assegurado às trabalhadoras o pagamento do valor de 10% (dez por cento) do seu salário básico, a título de Auxilio Creche, a partir do 1º (primeiro) mês de retorno ao trabalho e após a licença maternidade, até o 6º (sexto) mês de nascimento do filho, sendo que este valor só será devido quando a empregada estiver efetivamente trabalhando excluindo o período de férias e enquanto mantiver vínculo empregatício.
CLÁUSULA 20ª - ASSISTÊNCIA JURÍDICA.

As empresas prestarão assistência jurídica a seus empregados, quando os mesmos, no exercício de suas funções e em defesa dos legítimos interesses e direitos da empresa empregadora, incidirem em prática de atos que os levem a responder Ação Penal.

Parágrafo Único - Esta disposição só se aplicará à empresa com a qual o trabalhador mantém vínculo empregatício, excluindo-se o contratante .

CLÁUSULA 21ª - PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA.
Fica facultado às empresas o fornecimento de Plano de Assistência Médica, permitindo-se a participação dos empregados nos custos, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor correspondente.

Parágrafo Único - O beneficio poderá ser concedido a todos os empregados ou a grupos de empregados, a critério das empresas, podendo o empregado renunciar o direito ao benefício.
CLÁUSULA 22ª - FARMÁCIA.
As empresas manterão convênio com farmácias para uso de seus empregados, visando a aquisição de medicamentos, mediante apresentação de receituário médico, sendo descontado integralmente no mês até o percentual de 20% (vinte por cento) do salário do empregado. Acima do mencionado percentual, obedecer-se-á o teto máximo de 40% (quarenta por cento) parcelado em 02 (duas) vezes.
CLÁUSULA 23ª - ESTOJOS DE PRIMEIROS SOCORROS.

As empresas manterão nos locais de trabalho e a disposição dos trabalhadores estojos contendo os medicamentos indispensáveis à prestação de primeiros socorros, de conformidade com o que dispõe a Lei nº 7.855, de 24/10/86.
CLÁUSULA 24ª - ACIDENTE DE TRABALHO.

A empresa se compromete a comunicar, mensalmente, ao SINDIMOTOS todos os acidentes ocorridos, com ou sem afastamento, através de cópia de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT).
CLÁUSULA 25ª - ELEIÇÕES DA CIPA.
As empresas abrangidas por esta Convenção comunicarão ao Sindicato Profissional, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias, a realização de eleição para preenchimento dos cargos das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA, mencionando o período de realização do pleito e o local das inscrições dos candidatos.

Parágrafo 1º - A cada CIPA eleita, os seus componentes  junto com o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SEESMT), farão avaliação do Mapa de Risco, conforme tabela 1 (anexo IV), da NR nº 5 .

Parágrafo 2º -  A CIPA terá acesso a todas as informações relativas a afastamento por incapacidade temporária ou permanente decorrente da atividade profissional, assim como as informações sobre a readaptação profissional.

CLÁUSULA 26ª - PREVENÇÃO DA AIDS (SIDA).
A empresa se compromete a implantar um programa de prevenção da AIDS (SIDA), para seus funcionários, onde o Sindicato poderá contribuir na orientação do programa.  O conteúdo deste deverá ser acordado previamente com a diretoria da empresa e assistido por um profissional da área.

CLÁUSULA 27ª - TAXA ASSISTENCIAL
Fica instituída, por determinação expressa da Assembléia Geral do Sindimotos, para aprovação desta e referendada em Assembléia de Aprovação da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria Profissional, para ajudar em despesas com os gastos da negociação coletiva, sua vigência entre 2005 à 2007, o percentual para contribuição com caráter de ajudar no custeio da negociação coletiva, o valor equivalente a 6% (seis por cento) do salário, que será descontado em duas parcelas, da seguinte forma: 3% (três por cento) em JULHO/2005, 3% (três por cento) em AGOSTO/2005, dos salários de todos os trabalhadores beneficiados por esta Convenção Coletiva de Trabalho quantia esta que será destinada ao SINDIMOTOS/ES. 

Parágrafo 1º – O repasse da contribuição deverá ser feito até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente, acompanhado da relação nominal e salarial, bem como o valor descontado de cada trabalhador, a importância  deverá ser depositada em conta bancária , através de  boleto emitido pelo sindicato,  devidamente preenchido pela empresa,  ficando facultado as empresas efetuar o  pagamento  na secretaria de finanças do Sindimotos.

Parágrafo 2º – Nos casos de depósito bancário, sempre no dia subseqüente ao recolhimento, as empresas enviarão cópia do comprovante informando o mês de Referencia, o Tipo de Recolhimento e o nome da empresa recolhedora. 

Parágrafo 3º – Nos meses de incidência do desconto da contribuição o trabalhador associado ficará isento do pagamento da mensalidade.

Parágrafo 4º – Fica ao trabalhador o direito de opor-se ao desconto previsto nesta cláusula no prazo de até 15 (quinze) dias após o registro desta convenção coletiva de trabalho na DRT (Delegacia Regional do Trabalho), conforme os artigos 462 e 545 da CLT.
CLÁUSULA 28ª - DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DOS EMPREGADOS
Por decisão da categoria, as empresas descontarão mensalmente, de todos os trabalhadores representados pelo SINDIMOTOS-ES, sindicalizados ou não, em folha de pagamento, o percentual de 1,5% (um vírgula cinco por cento) de seus salários, e repassará os valores descontados ao Sindimotos/ES, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao referido desconto.
Parágrafo 1º – Nos casos de depósito bancário, sempre no dia subseqüente ao recolhimento, as empresas enviarão cópia do comprovante informando o mês de referência, o tipo de recolhimento e o nome da empresa recolhedora. 

Parágrafo 2º - O trabalhador que já for sindicalizado não precisará preencher a ficha de sindicalização, basta o SINDIMOTOS, encaminhar a empresa cópia da sua ficha e autorização de desconto assinada pelo mesmo.

Parágrafo 3º - Nos meses de desconto da Contribuição para o custeio da negociação coletiva Junho e Agosto (cláusula 27ª), não será efetuado o desconto a que se refere esta cláusula.
CLÁUSULA 29ª - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL / MENSALIDADE  PATRONAL.

As empresas representadas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no Estado do ES, filiadas ou não à entidade, contribuirão com a mensalidade Patronal, necessária ao custeio das despesas, bem como manutenção das atividades sindicais Patronal.

Parágrafo 1º - A referida contribuição mensal será calculada obedecendo a proporcionalidade de empregados das empresas, conforme tabela, exceto aquela que tenha até 25 empregados, que contribuirá com o valor mínimo:

	EMPRESAS ASSOCIADAS
	EMPRESAS NÃO ASSOCIADAS

	Quantidade de empregados
	Contribuição por empregado
	Quantidade de empregados
	Contribuição por empregado

	01 a 25
	R$ 43,40 fixos
	01 a 25
	R$ 59,70 fixos

	26 a 100
	R$ 1,79
	26 a 100
	R$ 2,66

	101 a 200
	R$ 1,59
	101 a 200
	R$ 2,31

	201 a 300
	R$ 1,42
	201 a 300
	R$ 2,13

	301 a 500
	R$ 1,23
	301 a 500
	R$ 1,96

	501 a 800 
	R$ 1,05
	501 a 800
	R$ 1,79

	de 801 acima
	R$ 0,86
	de 801 acima
	R$ 1,48


Parágrafo 2º - As empresas deverão enviar, trimestralmente, cópia do Caged ao SEACES. e, em caso de descumprimento, será aplicada multa de 03 (três) pisos mínimos da categoria.

Parágrafo 3º- Em caso de descumprimento ou falta de pagamento o SEACES proporá a devida ação, visando o adimplemento da obrigação  financeira. 

Parágrafo 4º- Fica estipulado o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao vencido para recolhimento da importância devida ao SEACES, prevista na presente cláusula, iniciando-se no mês de maio, recolhendo-se no mês junho.

Parágrafo 5º - Compete exclusivamente ao sindicato patronal, a distribuição da Convenção Coletiva 2005/2007 e aditivos, sendo que as empresas associadas contribuirão com a importância de R$ 50,00 (cinqüenta reais), e as empresas não associadas com R$ 100,00 (cem reais), a título de ajuda para a confecção e distribuição de cartilhas, bem como publicação da Convenção Coletiva de Trabalho no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA 30ª - CERTIDÃO DE REGULARIDADE.
Por força desta Convenção, as empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo, para participarem das Licitações Públicas nas modalidades de Concorrências, Tomada de Preços, Cartas-convite e Pregão, promovidas no Estado do Espírito Santo, deverão apresentar ao Contratante Certidão ou Declaração de estarem adimplentes com as obrigações pactuadas  na Convenção Coletiva, devendo os Sindicatos, Patronal e Laboral, expedirem os mencionados documentos.

Parágrafo 1º - Consideram-se obrigações sindicais, para efeitos do disposto nesta Cláusula, o seguinte:

A - Cumprimento integral desta Convenção Coletiva de Trabalho;

B - Recolhimento de todas as taxas e contribuições aqui inseridas;

C - Recolhimento regular do FGTS e INSS;

D - Cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho previstas na C.L.T., bem como na legislação complementar concernente a matéria trabalhista.

E – Contribuição Sindical

Parágrafo 2º - A falta da Certidão de que trata este dispositivo ou sua apresentação com prazo de validade vencido, que será de 30 (trinta) dias, permitirá, às demais empresas concorrentes ou mesmo às entidades pactuadas, impugnarem a empresa que o apresentar, por descumprimento desta Convenção.

Parágrafo 3º- Empresas alcançadas por este instrumento levarão ao conhecimento dos tomadores de serviços o inteiro teor da presente Convenção Coletiva de Trabalho, bem como das variações salariais ocorridas durante sua vigência.

Parágrafo 4º - Os sindicatos profissional e laboral expedirão Certidão ou Declaração de que trata este dispositivo, desde que esteja a empresa regularizada com as obrigações sindicais desta e das demais cláusulas da norma coletiva em vigor, no prazo mínimo de 48 (Quarenta e oito) horas, após a solicitação formal do documento.”
CLÁUSULA 31ª - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DESTA CONVENÇÃO.

O não cumprimento de qualquer cláusula fixada neste instrumento coletivo, acarretará a aplicação de multa de R$ 110,00 (cento e dez reais), acrescida da correção de R$ 2,00 (dois reais) ao mês, por cada cláusula infringida, incidente por cada trabalhador atingido pelo descumprimento, até a efetiva regularização da causa que motivou a aplicação da sanção. O mesmo ocorrerá com o Sindicato Profissional por descumprimento de qualquer das cláusulas contidas nesta Convenção Coletiva de Trabalho.
Parágrafo Único - Esta multa será rateada da seguinte forma:

A) 40% (quarenta por cento) para o SINDIMOTOS, e;

B) 30% (trinta por cento) para cada trabalhador envolvido;

C) 30% (trinta por cento) para o Sindicato Patronal.

CLÁUSULA 32ª - AÇÃO DE CUMPRIMENTO DESTA CONVENÇÃO.

As empresas alcançadas por esta Convenção reconhecem a legitimidade do Sindicato Profissional para, solidária ou independentemente, ajuizar Ação de Cumprimento perante a Justiça do Trabalho, no caso de transgressão de qualquer cláusula desta Convenção Coletiva de Trabalho.

CLAUSULA 33ª - FORO

As controvérsias resultantes da aplicação das normas contidas nesta Convenção serão dirimidas pela justiça do Trabalho da 17ª Região.

E, por estarem assim justas e acordadas, e para que surtam seus efeitos jurídicos, assinam a presente Convenção Coletiva de Trabalho, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 





Vitória/ES, 27 de junho de 2005.



Antônio Geraldo Perovano - Presidente



Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no ES.

Luciano Ferreira Santana – Vice-Presidente
Sindicato dos Motociclistas Profissionais Com vínculo Empregatício do Esp. Santo

TESTEMUNHAS:
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